
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.º 151-A, DE 2016 

(Do Sr. Rodrigo Pacheco) 
 

Atribui ao Presidente, quanto às proposições, o ato de impugnação de 
emendas que versem sobre matéria estranha àquela tratada na Medida 
Provisória; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(relator: DEP. ESPERIDIÃO AMIN). 
 

 
DESPACHO: 
DECORRIDO O PRAZO REGIMENTAL PREVISTO NO ARTIGO 216, § 
2º DO RICD, ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA E À MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO 

PROPOSIÇÃO DE 

PLENÁRIO 
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A CÂMARA DOS DEPUTADOS resolve: 
 

Art. 1º O artigo 17 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 17 ............................................................................................................ 

I – .................................................................................................................. 

.................................................................................................................... 

z) impugnar emenda em projeto de lei de conversão de medida provisória, 

em votação e discussão, que verse sobre matéria estranha ao seu objeto 

original, ressalvado ao autor recurso para o Plenário, sem efeito 

suspensivo, que decidirá após oitiva da Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania, aplicando-se o rito do artigo 95, §8º. 

....................................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta de Resolução é fruto de amplo debate realizado na 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania desta Casa, em razão da interposição de 

Recurso nº 74, de 2015, de autoria do deputado federal Esperidião Amin (PP/SC), contra a 

decisão exarada pelo Presidente da Câmara dos Deputados na Questão de Ordem nº 

116/2015.  

Questionou-se, na ocasião, a possibilidade constitucional e regimental de 

inserção de matéria estranha ao objeto original de Medida Provisória em Projeto de Lei de 

Conversão.  

Tal prática, além de subtrair do Presidente da República a competência para 

avaliar a relevância e urgência de tais emendas, viola o devido processo legislativo ordinário. 

Decidiu-se, por unanimidade, que é obrigação de todos os parlamentares 

observarem a pertinência temática quando da elaboração de emendas ao texto original da 

Medida Provisória; em caso contrário, cabe ao Presidente da Comissão Mista o seu 

indeferimento liminar e, em assim não procedendo, ao Presidente da Câmara dos 

Deputados, a obrigação de indeferir ou suprimir a emenda parlamentar estranha ao objeto 

original da Medida Provisória. 

A decisão, contudo, queda inerme sem pertinente disposição regimental. 

Assim, propõe-se alteração do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, com o fim de 
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prever, dentre as atribuições do Presidente da Casa, o ato de impugnação de emendas feitas 

em projetos de lei de conversão de medida provisória, que estejam em discussão e votação, 

que sejam incompatíveis com o seu objeto originário. 

Por força do artigo 59, inciso V, da Constituição Federal, as medidas 

provisórias compõem o processo legislativo e, além da necessária observância do rito 

previsto pelo artigo 62 do texto constitucional, devem respeitar os ditames de lei 

complementar sobre sua elaboração, redação e alteração – tarefa que compete à Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Em seu artigo 7º, inciso II, a lei 

complementar proíbe que a lei contenha matéria estranha a seu objeto ou a este não 

vinculada por afinidade, pertinência ou conexão. 

Assim, a inserção, nos projetos de lei de conversão de medidas provisórias, de 

matéria estranha ao seu objeto original contraria a lei complementar, com amparo 

constitucional, cabendo a todos os parlamentares a sua observância (e não somente àqueles 

que presidam ou componham as Comissões Mistas). 

Deste modo, cabe ao Presidente da Comissão Mista o indeferimento liminar 

de emendas estranhas à matéria original de Medida Provisória (como determina o artigo 4º, 

§4º, do Regimento Comum do Congresso Nacional – Resolução nº 1, de 2002) e, em assim 

não procedendo, ao Presidente da Câmara dos Deputados, franqueando-se a qualquer 

parlamentar, na hipótese de não cumprimento desta obrigação, a interposição de recurso, 

sem efeito suspensivo, nos termos do artigo 95, §8º, do Regimento Interno da Casa. 

 
Brasília, 14 de junho de 2016. 

 
RODRIGO PACHECO 

Deputado Federal – PMDB/MG 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
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Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

 

Subseção I 

Disposição Geral 

 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:  

I - emendas à Constituição;  

II - leis complementares;  

III - leis ordinárias;  

IV - leis delegadas;  

V - medidas provisórias;  

VI - decretos legislativos;  

VII - resoluções.  

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração 

e consolidação das leis.  

 

Subseção II 

Da Emenda à Constituição 

 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:  

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal;  

II - do Presidente da República;  

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.  

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, 

de estado de defesa ou de estado de sítio.  

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em 

dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 

respectivos membros.  

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem.  
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§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:  

I - a forma federativa de Estado;  

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;  

III - a separação dos Poderes;  

IV - os direitos e garantias individuais.  

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.  

 

Subseção III 

Das Leis 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição.  

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  

II - disponham sobre:  

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração;  

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;  

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;  

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado 

o disposto no art. 84, VI;   (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 

distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos 

eleitores de cada um deles.  

 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 

Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros; 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer 

outro ativo financeiro; 

III - reservada a lei complementar; 

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 

seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 

eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 

prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 

suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito 

das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 

constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma 

das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 

demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação 

encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas 

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo 

plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que 

tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após 

a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e 

decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 

provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 

projeto. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:  
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=


7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PRC 151-A/2016 

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o 

disposto no art. 166, §§ 3º e 4º;  

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, dos tribunais federais e do Ministério Público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1989 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 
 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 

funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na 

conformidade do texto anexo.  

 

Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa 

elaborará e submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das 

Comissões e a alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às 

diretrizes estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não 

contrarie o anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de 

fevereiro de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da 

vigência desta resolução.  

 

Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar. (Vide Resolução nº 25, de 2001) 

 

Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais 

Presidente e Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da 

Resolução nº 5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que 

lhes sejam correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação 

constante do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na 

conformidade do art. 24, II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início 

da vigência desta Resolução.  

§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na 

Casa, pertinentes ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, em relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões 

para a apresentação de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das 

referidas proposições.  

 

Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças 

constituídas, na forma das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do 

Regimento Interno. 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=320496&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531522&seqTexto=13474&PalavrasDestaque=
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Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição 

partidária integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a 

representação imediatamente inferior.  

 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA 

 

CAPÍTULO I 

DA MESA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Presidência 

 

Art. 16. O Presidente é o representante da Câmara quando ela se pronuncia 

coletivamente e o supervisor dos seus trabalhos e da sua ordem, nos termos deste Regimento. 

Parágrafo único. O cargo de Presidente é privativo de brasileiro nato.  

 

Art. 17. São atribuições do Presidente, além das que estão expressas neste 

Regimento, ou decorram da natureza de suas funções e prerrogativas:  

I - quanto às sessões da Câmara:  

a) presidi-las;  

b) manter a ordem;  

c) conceder a palavra aos Deputados;  

d) advertir o orador ou o aparteante quanto ao tempo de que dispõe, não 

permitindo que ultrapasse o tempo regimental;  

e) convidar o orador a declarar, quando for o caso, se irá falar a favor da 

proposição ou contra ela;  

f) interromper o orador que se desviar da questão ou falar do vencido, advertindo-

o, e, em caso de insistência, retirar-lhe a palavra; (Alínea com redação adaptada aos termos 

da Resolução nº 25, de 2001) 

g) autorizar o Deputado a falar da bancada;  

h) determinar o não-apanhamento de discurso, ou aparte, pela taquigrafia;  

i) convidar o Deputado a retirar-se do recinto do Plenário, quando perturbar a 

ordem;  

j) suspender ou levantar a sessão quando necessário;  

l) autorizar a publicação de informações ou documentos em inteiro teor, em 

resumo ou apenas mediante referência na ata;  

m) nomear Comissão Especial, ouvido o Colégio de Líderes;  

n) decidir as questões de ordem e as reclamações;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-25-10-outubro-2001-320496-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2001/resolucaodacamaradosdeputados-25-10-outubro-2001-320496-norma-pl.html
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o) anunciar a Ordem do Dia e o número de Deputados presentes em Plenário;  

p) anunciar o projeto de lei apreciado conclusivamente pelas Comissões e a 

fluência do prazo para interposição do recurso a que se refere o inciso I do § 2º do art. 58 da 

Constituição Federal;  

q) submeter a discussão e votação a matéria a isso destinada, bem como 

estabelecer o ponto da questão que será objeto da votação;  

r) anunciar o resultado da votação e declarar a prejudicialidade;  

s) organizar, ouvido o Colégio de Líderes, a agenda com a previsão das 

proposições a serem apreciadas no mês subseqüente, para distribuição aos Deputados;  

t) designar a Ordem do Dia das sessões, na conformidade da agenda mensal, 

ressalvadas as alterações permitidas por este Regimento;  

u) convocar as sessões da Câmara;  

v) desempatar as votações, quando ostensivas, e votar em escrutínio secreto, 

contando-se a sua presença, em qualquer caso, para efeito de quorum;  

x) aplicar censura verbal a Deputado;  

II - quanto às proposições:  

a) proceder à distribuição de matéria às Comissões Permanentes ou Especiais;  

b) deferir a retirada de proposição da Ordem do Dia;  

c) despachar requerimentos;  

d) determinar o seu arquivamento ou desarquivamento, nos termos regimentais;  

e) devolver ao Autor a proposição que incorra no disposto no § 1º do art. 137;  

III - quanto às Comissões:  

a) designar seus membros titulares e suplentes mediante comunicação dos 

Líderes, ou independentemente desta, se expirado o prazo fixado, consoante o art. 28, caput e 

§ 1º;  

b) declarar a perda de lugar, por motivo de falta;  

c) assegurar os meios e condições necessários ao seu pleno funcionamento;  

d) convidar o Relator, ou outro membro da Comissão, para esclarecimento de 

parecer;  

e) convocar as Comissões Permanentes para a eleição dos respectivos Presidentes 

e Vice-Presidentes, nos termos do art. 39 e seus parágrafos;  

f) julgar recurso contra decisão de Presidente de Comissão em questão de ordem;  

IV - quanto à Mesa:  

a) presidir suas reuniões;  

b) tomar parte nas discussões e deliberações, com direito a voto;  

c) distribuir a matéria que dependa de parecer;  

d) executar as suas decisões, quando tal incumbência não seja atribuída a outro 

membro;  

V - quanto às publicações e à divulgação:  

a) determinar a publicação, no Diário da Câmara dos Deputados, de matéria 

referente à Câmara;  

b) não permitir a publicação de pronunciamento ou expressões atentatórias do 

decoro parlamentar;  

c) tomar conhecimento das matérias pertinentes à Câmara a serem divulgadas 

pelo programa Voz do Brasil;  

d) divulgar as decisões do Plenário, das reuniões da Mesa, do Colégio de Líderes, 

das Comissões e dos Presidentes das Comissões, encaminhando cópia ao órgão de informação 

da Câmara;  

VI - quanto à sua competência geral. dentre outras:  
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a) substituir, nos termos do art. 80 da Constituição Federal, o Presidente da 

República;  

b) integrar o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional;  

c) decidir, juntamente com o Presidente do Senado Federal, sobre a convocação 

extraordinária do Congresso Nacional, em caso de urgência ou interesse público relevante;  

d) dar posse aos Deputados, na conformidade do art. 4º;  

e) conceder licença a Deputado, exceto na hipótese do inciso I do art. 235;  

f) declarar a vacância do mandato nos casos de falecimento ou renúncia de 

Deputado;  

g) zelar pelo prestígio e decoro da Câmara, bem como pela dignidade e respeito às 

prerrogativas constitucionais de seus membros, em todo o território nacional;  

h) dirigir, com suprema autoridade, a polícia da Câmara;  

i) convocar e reunir, periodicamente, sob sua presidência, os Líderes e os 

Presidentes das Comissões Permanentes para avaliação dos trabalhos da Casa, exame das 

matérias em trâmite e adoção das providências julgadas necessárias ao bom andamento das 

atividades legislativas e administrativas;  

j) encaminhar aos órgãos ou entidades referidos no art. 37 as conclusões de 

Comissão Parlamentar de Inquérito;  

l) autorizar, por si ou mediante delegação, a realização de conferências, 

exposições, palestras ou seminários no edifício da Câmara, e fixar-lhes data, local e horário, 

ressalvada a competência das Comissões;  

m) promulgar as resoluções da Câmara e assinar os atos da Mesa;  

n) assinar a correspondência destinada ao Presidente da República; ao Vice-

Presidente da República; ao Presidente do Senado Federal; ao Presidente do Supremo 

Tribunal Federal; aos Presidentes dos Tribunais Superiores, entre estes incluído o Tribunal de 

Contas da União; ao Procurador-Geral da República; aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios; aos Chefes de Governo estrangeiros e seus representantes 

no Brasil; às Assembléias estrangeiras; às autoridades judiciárias, neste caso em resposta a 

pedidos de informação sobre assuntos pertinentes à Câmara, no curso de feitos judiciais;  

o) deliberar, ad referendum da Mesa, nos termos do parágrafo único do art. 15;  

p) cumprir e fazer cumprir o Regimento.  

§ 1º O Presidente não poderá, senão na qualidade de membro da Mesa, oferecer 

proposição, nem votar, em Plenário, exceto no caso de escrutínio secreto ou para desempatar 

o resultado de votação ostensiva.  

§ 2º Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente transmitirá a 

presidência ao seu substituto, e não a reassumirá enquanto se debater a matéria que se propôs 

discutir.  

§ 3º O Presidente poderá, em qualquer momento, da sua cadeira, fazer ao Plenário 

comunicação de interesse da Câmara ou do País.  

§ 4º O Presidente poderá delegar aos Vice-Presidentes competência que lhe seja 

própria.  

 

Art. 18. Aos Vice-Presidentes, segundo sua numeração ordinal, incumbe substituir 

o Presidente em suas ausências ou impedimentos.  

§ 1º Sempre que tiver de se ausentar da Capital Federal por mais de quarenta e 

oito horas, o Presidente passará o exercício da presidência ao Primeiro-Vice-Presidente ou, na 

ausência deste, ao Segundo-Vice-Presidente.  

§ 2º À hora do início dos trabalhos da sessão, não se achando o Presidente no 

recinto, será ele substituído, sucessivamente e na série ordinal, pelos Vice-Presidentes, 

Secretários e Suplentes, ou, finalmente, pelo Deputado mais idoso, dentre os de maior número 
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de legislaturas, procedendo-se da mesma forma quando tiver necessidade de deixar a sua 

cadeira.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS SESSÕES DA CÂMARA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA INTERPRETAÇÃO E OBSERVÂNCIA DO REGIMENTO 

 

Seção I 

Das Questões de Ordem 

 

Art. 95. Considera-se questão de ordem toda dúvida sobre a interpretação deste 

Regimento, na sua prática exclusiva ou relacionada com a Constituição Federal.  

§ 1º Durante a Ordem do Dia só poderá ser levantada questão de ordem atinente 

diretamente à matéria que nela figure.  

§ 2º Nenhum Deputado poderá exceder o prazo de três minutos para formular 

questão de ordem, nem falar sobre a mesma mais de uma vez.  

§ 3º No momento de votação, ou quando se discutir e votar redação final, a 

palavra para formular questão de ordem só poderá ser concedida uma vez ao Relator e uma 

vez a outro Deputado, de preferência ao Autor da proposição principal ou acessória em 

votação.  

§ 4º A questão de ordem deve ser objetiva, claramente formulada, com a 

indicação precisa das disposições regimentais ou constitucionais cuja observância se pretenda 

elucidar, e referir-se à matéria tratada na ocasião.  

§ 5º Se o Deputado não indicar, inicialmente, as disposições em que se assenta a 

questão de ordem, enunciando-as, o Presidente não permitirá a sua permanência na tribuna e 

determinará a exclusão, da ata, das palavras por ele pronunciadas.  

§ 6º Depois de falar somente o Autor e outro Deputado que contra-argumente, a 

questão de ordem será resolvida pelo Presidente da sessão, não sendo lícito ao Deputado opor-

se à decisão ou criticá-la na sessão em que for proferida.  

§ 7º O Deputado que quiser comentar, criticar a decisão do Presidente ou contra 

ela protestar poderá fazê-lo na sessão seguinte, tendo preferência para uso da palavra, durante 

dez minutos, à hora do expediente.  

§ 8º O Deputado, em qualquer caso, poderá recorrer da decisão da Presidência 

para o Plenário, sem efeito suspensivo, ouvindo-se a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, que terá o prazo máximo de três sessões para se pronunciar. Publicado o parecer 

da Comissão, o recurso será submetido na sessão seguinte ao Plenário. (Parágrafo com 

redação adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

§ 9º Na hipótese do parágrafo anterior, o Deputado, com o apoiamento de um 

terço dos presentes, poderá requerer que o Plenário decida, de imediato, sobre o efeito 

suspensivo ao recurso.  

§ 10. As decisões sobre questão de ordem serão registradas e indexadas em livro 

especial, a que se dará anualmente ampla divulgação; a Mesa elaborará projeto de resolução 

propondo, se for o caso, as alterações regimentais delas decorrentes, para apreciação em 

tempo hábil, antes de findo o biênio.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-norma-pl.html


12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PRC 151-A/2016 

Seção II 

Das Reclamações 

 

Art. 96. Em qualquer fase da sessão da Câmara ou de reunião de Comissão, 

poderá ser usada a palavra para reclamação, restrita durante a Ordem do Dia à hipótese do 

parágrafo único do art. 55 ou às matérias que nela figurem.  

§ 1º O uso da palavra, no caso da sessão da Câmara, destina-se exclusivamente a 

reclamação quanto à observância de expressa disposição regimental ou relacionada com o 

funcionamento dos serviços administrativos da Casa, na hipótese prevista no art. 264.  

§ 2º O membro de Comissão pode formular reclamação sobre ação ou omissão do 

órgão técnico que integre. Somente depois de resolvida, conclusivamente, pelo seu Presidente, 

poderá o assunto ser levado, em grau de recurso, por escrito ou oralmente, ao Presidente da 

Câmara ou ao Plenário.  

§ 3º Aplicam-se às reclamações as normas referentes às questões de ordem, 

constantes dos §§ 1º a 7º do artigo precedente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 1970-CN 
 

 Aprova o Regimento Comum do Congresso 

Nacional.  

 

REGIMENTO COMUM 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS LÍDERES 

 

Art. 4º São reconhecidas as lideranças das representações partidárias em cada 

Casa, constituídas na forma dos respectivos regimentos.  

§ 1º O Presidente da República poderá indicar Congressista para exercer a função 

de líder do governo, com as prerrogativas constantes deste Regimento.  

§ 2º O líder do governo poderá indicar três vice-líderes dentre os integrantes das 

representações partidárias que apóiem o governo.  

§ 3º A estrutura de apoio para funcionamento da liderança ficará a cargo da Casa a 

que pertencer o parlamentar. (NR)  

 

Art. 5º Aos Líderes, além de outras atribuições regimentais, compete a indicação 

dos representantes de seu Partido nas Comissões.  

 

Art. 6º Ao Líder é lícito usar da palavra, uma única vez, em qualquer fase da 

sessão, pelo prazo máximo de 5 (cinco) minutos, para comunicação urgente. (NR)  

 

Art. 7º Em caráter preferencial e independentemente de inscrição, poderá o Líder 

discutir matéria e encaminhar votação.  

 

Art. 8º Ausente ou impedido o Líder, as suas atribuições serão exercidas pelo 

Vice-Líder.  

....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis, conforme 

determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para 

a consolidação dos atos normativos que 

menciona. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis obedecerão 

ao disposto nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às 

medidas provisórias e demais atos normativos referidos no art. 59 da Constituição Federal, 

bem como, no que couber, aos decretos e aos demais atos de regulamentação expedidos por 

órgãos do Poder Executivo. 

 

Art. 2º (VETADO) 

§ 1º (VETADO) 

§ 2º Na numeração das leis serão observados, ainda, os seguintes critérios: 

I - as emendas à Constituição Federal terão sua numeração iniciada a partir da 

promulgação da Constituição; 

II - as leis complementares, as leis ordinárias e as leis delegadas terão numeração 

seqüencial em continuidade às séries iniciadas em 1946. 

 

CAPÍTULO II 

DAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO, REDAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS LEIS 

 

Seção I 

Da Estruturação das Leis 

 

Art. 3º A lei será estruturada em três partes básicas: 

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o 

enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas; 

II - parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo 

relacionadas com a matéria regulada; 

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas necessárias 

à implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o 

caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber. 

 



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PRC 151-A/2016 

Art. 4º A epígrafe, grafada em caracteres maiúsculos, propiciará identificação 

numérica singular à lei e será formada pelo título designativo da espécie normativa, pelo 

número respectivo e pelo ano de promulgação. 

 

Art. 5º A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará, 

de modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei. 

 

Art. 6º O preâmbulo indicará o órgão ou instituição competente para a prática do 

ato e sua base legal. 

 

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de 

aplicação, observados os seguintes princípios: 

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto; 

II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por 

afinidade, pertinência ou conexão; 

III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão específica quanto 

o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva; 

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto 

quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 

por remissão expressa. 

 

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar 

prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em 

vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão. 

§ 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período 

de vacância far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando 

em vigor no dia subseqüente à sua consumação integral. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

§ 2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula ‘esta 

lei entra em vigor após decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial’ .(Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

 

Art. 9º A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou 

disposições legais revogadas. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar 

nº 107, de 26/4/2001) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei Complementar nº 107, de 26/4/2001)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

Vem, a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, a proposição em epígrafe, de autoria do Deputado Rodrigo Pacheco, 

com o objetivo de atribuir “(...) ao Presidente, quanto às proposições, o ato de 

impugnação de emendas que versem sobre matéria estranha àquela tratada na 

Medida Provisória”. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Justifica o autor: 

A presente proposta de Resolução é fruto de amplo debate realizado na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania desta Casa, em razão da 
interposição de Recurso nº 74, de 2015, de autoria do deputado federal Esperidião 
Amin (PP/SC), contra a decisão exarada pelo Presidente da Câmara dos 
Deputados na Questão de Ordem nº 116/2015. Questionou-se, na ocasião, a 
possibilidade constitucional e regimental de inserção de matéria estranha ao 
objeto original de Medida Provisória em Projeto de Lei de Conversão. Tal prática, 
além de subtrair do Presidente da República a competência para avaliar a 
relevância e urgência de tais emendas, viola o devido processo legislativo 
ordinário. Decidiu-se, por unanimidade, que é obrigação de todos os 
parlamentares observarem a pertinência temática quando da elaboração de 
emendas ao texto original da Medida Provisória; em caso contrário, cabe ao 
Presidente da Comissão Mista o seu indeferimento liminar e, em assim não 
procedendo, ao Presidente da Câmara dos Deputados, a obrigação de indeferir ou 
suprimir a emenda parlamentar estranha ao objeto original da Medida Provisória. 
A decisão, contudo, queda inerme sem pertinente disposição regimental. Assim, 
propõe-se alteração do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, com o fim 
de prever, dentre as atribuições do Presidente da Casa, o ato de impugnação de 
emendas feitas em projetos de lei de conversão de medida provisória, que estejam 
em discussão e votação, que sejam incompatíveis com o seu objeto originário. Por 
força do artigo 59, inciso V, da Constituição Federal, as medidas provisórias 
compõem o processo legislativo e, além da necessária observância do rito previsto 
pelo artigo 62 do texto constitucional, devem respeitar os ditames de lei 
complementar sobre sua elaboração, redação e alteração – tarefa que compete à 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Em seu artigo 7º, inciso II, a 
lei complementar proíbe que a lei contenha matéria estranha a seu objeto ou a 
este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão. Assim, a inserção, nos 
projetos de lei de conversão de medidas provisórias, de matéria estranha ao seu 
objeto original contraria a lei complementar, com amparo constitucional, cabendo a 
todos os parlamentares a sua observância (e não somente àqueles que presidam 
ou componham as Comissões Mistas). Deste modo, cabe ao Presidente da 
Comissão Mista o indeferimento liminar de emendas estranhas à matéria original 
de Medida Provisória (como determina o artigo 4º, §4º, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional – Resolução nº 1, de 2002) e, em assim não procedendo, ao 
Presidente da Câmara dos Deputados, franqueando-se a qualquer parlamentar, 
na hipótese de não cumprimento desta obrigação, a interposição de recurso, sem 
efeito suspensivo, nos termos do artigo 95, §8º, do Regimento Interno da Casa. 

Os projetos de resolução que buscam a modificação do 

Regimento Interno, obedecem, em sua tramitação, ao procedimento estabelecido no 

art. 216 deste Estatuto Interno.  

Não consta, nos autos, que, em Plenário, tenha sido 

apresentada alguma emenda à proposição.  

Compete-nos, nesta Comissão, a análise da 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, em razão do despacho exarado 

pelo Presidente da Casa. A análise de mérito, em proposições deste jaez, reserva-

se à Mesa Diretora (art. 216, § 2º, III, do Regimento Interno). 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 
 

Sob o ponto de vista da constitucionalidade e da juridicidade, 

não observamos a ocorrência de óbices que impeçam a livre tramitação da matéria, 

uma vez que seu objetivo circunscreve-se à explicitação de uma atribuição do 

Presidente da Câmara dos Deputados, que encontra respaldo e consonância com a 

própria Constituição Federal e com a legislação posta no que diz respeito à 

ordenação lógica do processo legislativo. 

Tal anelo, a propósito, foi bem observado na justificação da 

proposição sob estudo, já a partir da constatação de que as medidas provisórias se 

enquadram entre as proposições indicadas no art. 59 da Constituição Federal e, de 

acordo com o parágrafo único do mesmo artigo, estão sujeitas à observância de lei 

complementar que “(...) disporá sobre a elaboração, redação, alterações e 

consolidação das leis.” 

Tal dispositivo constitucional foi efetivamente regulamentado 

pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 (aperfeiçoada 

posteriormente), que, em diversos dos seus dispositivos, prevê, como no inciso II do 

art. 7º, que “(...) a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não 

vinculada por afinidade, pertinência ou conexão”. Mais adiante, agora no inciso IV, 

por sua vez, acrescenta que “(...) o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por 

mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei 

considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa”. 

A proposição, portanto, não afronta, de igual modo, sob o 

prisma da juridicidade estrita, princípio consagrado em nosso ordenamento jurídico. 

Antes, pelo contrário, prestigia a ordenação do processo legislativo dentro da lógica, 

do bom senso e da razoabilidade. 

A esse propósito, se não bastasse a referência legal 

mencionada, vale lembrar que o Regimento Interno da Casa também procura 

prestigiar tal entendimento ordenador quando permite, por exemplo no inciso III do 

art. 57, a divisão de proposição que carreie diversas matérias. 

Por fim, mas não menos importante, recordamos a advertência 

do Supremo Tribunal Federal, que, recentemente, se pronunciou, de forma 

categórica, contra os chamados “contrabandos legislativos” na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 5.127, de 15 de outubro 2015, e no Mandado de Segurança 

nº 33.889, de 20 de novembro do mesmo ano. 
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A técnica legislativa guarda respeito e pertinência em face da 

própria Lei Complementar nº 95/98 (e suas modificações posteriores), além de 

apresentar-se em consonância com a tradição parlamentar. 

Como dissemos acima, o mérito da proposição deverá ser 

enfrentado pela Mesa Diretora, nos termos do que preceitua o art. 216, § 2º, III, do 

Regimento Interno. Não é demais observar, de qualquer sorte, a sua oportunidade, 

merecendo, em consequência, acolhida na Casa. Devemos afastar, definitivamente 

da nossa prática cotidiana, o acolhimento de matérias estranhas às medidas 

provisórias em análise. 

Estamos entre os parlamentares que desejam acolher o 

desiderato constituinte de promover, democraticamente, a vazão de tantos 

interesses contrapostos nesta Casa mediante um processo legislativo justo, 

transparente e ordenado.    

Nesses termos, votamos pela constitucionalidade, juridicidade 

e boa de técnica legislativa do Projeto de Resolução nº 151, de 2016. 

Sala das Sessões, em 07 de julho de 2016. 
 

Deputado ESPERIDIÃO AMIN 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Resolução nº 151/2016, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Esperidião Amin.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Osmar Serraglio - Presidente, Rodrigo Pacheco e Covatti 
Filho - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, André Amaral, Antonio Bulhões, Betinho 
Gomes, Bruno Covas, Capitão Augusto, Chico Alencar, Danilo Forte, Delegado Éder 
Mauro, Delegado Edson Moreira, Delegado Waldir, Esperidião Amin, Evandro Gussi, 
Fábio Ramalho, Fábio Sousa, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, João Campos, 
João Fernando Coutinho, Jorginho Mello, José Carlos Aleluia, José Fogaça, Jozi 
Araújo, Júlio Delgado, Jutahy Junior, Lincoln Portela, Luiz Couto, Maia Filho, Marcos 
Rogério, Paes Landim, Patrus Ananias, Paulo Freire, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, 
Paulo Teixeira, Rocha, Ronaldo Fonseca, Rubens Bueno, Rubens Otoni, Rubens 
Pereira Júnior, Tadeu Alencar, Thiago Peixoto, Valmir Prascidelli, Valtenir Pereira, 
Vitor Valim, Wadih Damous, Aliel Machado, Ana Perugini, Arnaldo Faria de Sá, Cabo 
Sabino, Elizeu Dionizio, Francisco Floriano, Hildo Rocha, Hiran Gonçalves, Laercio 
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Oliveira, Lucas Vergilio, Mário Negromonte Jr., Pr. Marco Feliciano, Reginaldo 
Lopes, Ricardo Tripoli, Sandro Alex, Sergio Souza e Sóstenes Cavalcante.  

Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2016.  
 

Deputado OSMAR SERRAGLIO  
Presidente  
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